
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.457 - RJ (2017/0128259-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - FHE 
ADVOGADOS : JÚLIO ZIMERMAN  - RJ034400 
   SEBASTIÃO ZIMERMAN  - RJ098858 
   FABIANO HERNANDES RAMOS E OUTRO(S) - RJ145301 
RECORRIDO : ANDRE LUIZ CLAUDINO DE ARAUJO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE MÚTUO. 
INADIMPLEMENTO. RESTABELECIMENTO DA CONSIGNAÇÃO EM 
FOLHA DE PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. IMPENHORABILIDADE 
DO SOLDO. ART. 649, IV, DO CPC/1973.
1. A Corte a quo entendeu ser descabida a pretensão do credor, no bojo 
do processo de execução de título extrajudicial, de restabelecimento das 
parcelas do empréstimo ou da consignação em folha de pagamento, na 
razão de 30% do salário do devedor, em virtude do caráter alimentar da 
remuneração e da sua impenhorabilidade prevista no art. 649, IV, do 
CPC/1973.
2. A conclusão do Tribunal de origem não destoa da jurisprudência 
firmada no STJ, em casos análogos ao dos autos, de que salário, soldo ou 
remuneração são impenhoráveis, nos termos do art. 649, IV, do 
CPC/1973, sendo essa regra excepcionada unicamente quando se tratar 
de penhora para pagamento de prestação alimentícia.
3.Recurso especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 28 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0128259-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.675.457 / RJ

Números Origem:  00016555320164020000  00118085220084025101  00208320720084025101  
201600000016559  208320720084025101

PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - FHE 
ADVOGADOS : JÚLIO ZIMERMAN  - RJ034400 

 SEBASTIÃO ZIMERMAN  - RJ098858 
 FABIANO HERNANDES RAMOS E OUTRO(S) - RJ145301 

RECORRIDO : ANDRE LUIZ CLAUDINO DE ARAUJO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.457 - RJ (2017/0128259-4)
RECORRENTE : FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - FHE 
ADVOGADOS : JÚLIO ZIMERMAN  - RJ034400 
   SEBASTIÃO ZIMERMAN  - RJ098858 
   FABIANO HERNANDES RAMOS E OUTRO(S) - RJ145301 
RECORRIDO : ANDRE LUIZ CLAUDINO DE ARAUJO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pela Fundação Habitacional do Exército - FHE, com base no art. 105, III, 

alíneas "a" e "c", da CF/1988, contra acórdão, proferido pelo TRF da 2ª Região, assim 

ementado (e-STJ, fl. 57): 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EMPRÉSTIMO - EXECUÇÃO 
EXTRAJUDICIAL - DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO - 
IMPOSSIBILIDADE - ART. 649, IV, CPC/73 - IMPROVIMENTO
1. Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que 
indeferiu o requerimento da FHE de implementação de descontos 
mensais na folha de pagamento do executado, referentes às parcelas do 
empréstimo contraído.
2. Não é abusiva a cláusula inserida em contrato de mútuo que autoriza o 
desconto em folha de pagamento para o pagamento das prestações do 
empréstimo, mas o fato do servidor autorizar o desconto sobre os seus 
rendimentos, não descaracteriza a impenhorabilidade da verba 
proveniente de salários, no caso de descumprimento do contrato e 
execução da dívida (art. 649, IV, do CPC/73 com a redação da Lei n° 
11.382/06).
3. Sendo os vencimentos dos servidores públicos insuscetíveis de 
penhora, o desconto compulsório em folha de pagamento tem sido 
permitido somente quando se tratar de reposição de dinheiro recebido 
ilegalmente ou de indenização de prejuízos causados pelo servidor à 
Fazenda Pública, ou quando o crédito exequente for de natureza 
alimentícia e restar infrutífera a busca por bens a serem penhorados, o 
que não ocorreu no caso dos autos.
4. Agravo de instrumento conhecido c improvido.

Alega a parte recorrente, além de dissídio jurisprudencial, existência de 

violação dos arts. 649, IV do CPC/1973; 14 da Medida Provisória n. 2.215-10/2011.

Afirma em suas razões (e-STJ, fl. 65):

Neste diapasão, o entendimento de impenhorabilidade recai sobre 
montante que ultrapasse o limite de 30% do soldo recebido, ou seja, até 
tal percentual, não há que se falar em ilegalidade da constrição direta, 
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principalmente quando autorizado, como no caso em questão. O PEDIDO 
FORMULADO POR ESTA PARTE QUE FOI INDEFERIDO ESTIPULOU, 
CLARAMENTE, O PERCENTUAL LEGAL QUE PRETENDIA.

Requer a reforma do acórdão para implementar o desconto, 

independentemente do limite já consignado, em folha de pagamento do executado a 

margem de 70%. 

As contrarrazões não foram apresentadas. 

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.457 - RJ (2017/0128259-4)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Com efeito, o acórdão de 

origem não destoa da jurisprudência firmada no STJ de que salário, soldo ou 

remuneração são impenhoráveis, nos termos do art. 649, IV, do CPC/1973, sendo essa 

regra excepcionada unicamente quando se tratar de penhora para pagamento de 

prestação alimentícia.

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. MILITAR. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO 
DE MÚTUO. INADIMPLEMENTO. CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE 
PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. IMPENHORABILIDADE DO SOLDO. 
ART. 649, IV, DO CPC/1973. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. A parte ora agravante pretende que o valor das prestações inadimplidas 
relativas ao contrato de mútuo firmado entre as partes seja objeto de 
penhora sobre os proventos mensais da agravada, com o consequente 
restabelecimento da relação de consignação em folha prevista no 
contrato, até o pagamento integral do débito. 
2. O entendimento do STJ é de que o salário, soldo ou remuneração são 
impenhoráveis, nos termos do art. 649, IV, do CPC/1973, sendo essa 
regra excepcionada unicamente quando se tratar de penhora para 
pagamento de prestação alimentícia. 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp 1.579.345/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 30/6/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MILITAR. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE MÚTUO. INADIMPLEMENTO. 
CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
IMPENHORABILIDADE DE CONTA-SALÁRIO. ART. 649, IV, DO 
CPC/1973. PRECEDENTES. 
1. O Tribunal de origem, no julgamento do Agravo de Instrumento, 
manteve a decisão de primeiro grau, que consignou a impenhorabilidade 
do salário e que a penhora no percentual de 30% dos rendimentos do 
agravado não encontra respaldo legal. 
2. Não merece reparo o acórdão recorrido, porquanto reflete o 
entendimento firmado no STJ acerca da matéria, segundo o qual o 
salário, soldo ou remuneração são impenhoráveis, nos termos do art. 
649, IV, do CPC/1973, sendo essa regra excetuada unicamente quando 
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se tratar de penhora para pagamento de prestação alimentícia. 3. Por fim, 
verifica-se que não houve ofensa ao art. 535 do CPC/1973 na medida em 
que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional. 
4. Recurso Especial não provido. 
(REsp 1.608.738/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/2/2017, DJe 7/3/2017) 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0128259-4 REsp 1.675.457 / RJ

Números Origem:  00016555320164020000  00118085220084025101  00208320720084025101  
201600000016559  208320720084025101

PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - FHE 
ADVOGADOS : JÚLIO ZIMERMAN  - RJ034400 

 SEBASTIÃO ZIMERMAN  - RJ098858 
 FABIANO HERNANDES RAMOS E OUTRO(S) - RJ145301 

RECORRIDO : ANDRE LUIZ CLAUDINO DE ARAUJO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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